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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2007525-20.2014.815.0000
ORIGEM: 5ª Vara Cível da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Ivanildo Rodrigues Cabral e outros
ADVOGADA: Rochele Karina Costa de Moraes (OAB/PB 13.561)
AGRAVADO: Federal Seguros S/A
ADVOGADO: Josemar Lauriano Pereira (OAB/RJ 132.101)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO HABITACIONAL ADJETO A
CONTRATO DE MÚTUO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. REQUISITOS
PARA  O  INGRESSO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  DELINEADOS
PELO  COLENDO  STJ,  NO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL  N.  1.091.393/SC,  SUBMETIDO  AO  PROCEDIMENTO  DE
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EDIÇÃO DAS LEIS
N.  12.409/2011  E  13.000/2014  QUE  NÃO  TEM  O  CONDÃO  DE
INTERFERIR  NO  REFERIDO  ENTENDIMENTO.  IMPACTO  SOBRE  O
FCVS  QUE  DEVE  SER  CABALMENTE  DEMONSTRADO.  CAIXA
ECONÔMICA  FEDERAL  QUE,  INTIMADA,  MANIFESTOU-SE  PELA
AUSÊNCIA DE INTERESE NO FEITO. EQUÍVOCO NA REMESSA DOS
AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
RECURSO PROVIDO.

1. No julgamento  dos  Embargos  de Declaração em Embargos  de
Declaração  no  Recurso  Especial  n.  1.091.393/SC,  submetido  ao
procedimento de recurso representativo de controvérsia, o Superior
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a Caixa Econômica
Federal  poderá  ingressar  na  lide  que  tenha  por  objeto  o  seguro
habitacional, desde que comprove: (a) a pactuação do contrato de
mútuo habitacional entre 2-12-1988 e 29-12-2009; (b) a existência
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de apólice pública, vinculada ao Ramo 66; e (c) o comprometimento
do Fundo de Compensação de Valores Salariais - FCVS, com o efetivo
risco ao Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA.

2. “A  alteração  introduzida  pela  Medida  Provisória  633  de  2013,
convertida na Lei 13.000 de 2014, tem por objetivo autorizar a Caixa
Econômica Federal (CEF) a representar judicial e extrajudicialmente
os  interesses  do  FCVS,  sendo  que  a  CEF  intervirá,  em  face  do
interesse jurídico, nas ações judiciais que representem risco ao FCVS
ou às suas subcontas. Se não há prova de risco ou impacto jurídico
ou econômico  ao  FCVS,  a  inovação  legislativa  não  traz  nenhuma
repercussão prática.” (EDcl no AREsp 606.445/SC, Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 18/12/2014,  DJe
02/02/2015).

3.  A CEF,  intimada,  manifestou-se  pela  ausência  de  interesse  no
presente feito,  razão por  que se revela  descabida a  remessa dos
autos à Justiça Federal.

4. Recurso provido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, prover o agravo de instrumento.

IVANILDO RODRIGUES CABRAL e OUTROS interpuseram agravo de
instrumento contra FEDERAL SEGUROS S/A, visando cassar decisão emanada
do Juízo de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital, assim redigida:

Tendo em mira o disposto no art. 1º-A, caput e §1º da Lei nº 12.409/2011,
com  as  alterações  promovidas  pela  MP  nº  633/2013,  em  Juízo  de
Retratação reconheço a incompetência deste Juízo para verificar a
existência de interesse jurídico da CEF e determino: REMETAM-SE os
autos à Justiça Federal, à qual compete, segundo a Súmula 150 do STJ,
“decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença,
no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas”. (f. 109 -
destaque nosso).

Os agravantes, em síntese, sustentaram que é da Justiça Estadual a
competência  para  processar  e  julgar  o  feito,  principalmente  por  inexistir



AI n. 2007525-20.2014.815.0000                                                                                                                      3

qualquer interesse da Caixa Econômica Federal na demanda.

Ao final, solicitaram o pleito de efeito suspensivo, com base no art.
527, III, do Código de Processo Civil.

Contrarrazões às f. 122/133.

Intimada,  a CEF atravessou manifestação por meio da qual
consignou que não tem interesse no feito (f. 158/158v).

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo provimento do recurso (f.
136/138).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                                        Relator

O Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  dos  Embargos  de
Declaração em Embargos de Declaração no Recurso Especial n. 1.091.393/SC,
submetido  ao procedimento de  recurso representativo de controvérsia,
firmou o entendimento de que  a Caixa Econômica Federal - CEF poderá
ingressar na lide que tenha por objeto o seguro habitacional, desde
que comprove: (1) a pactuação do contrato de mútuo habitacional entre 2-
12-1988 e 29-12-2009; (2) a existência de apólice pública, vinculada ao Ramo
66; e (3) o comprometimento do Fundo de Compensação de Valores Salariais -
FCVS, com o efetivo risco ao Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice
– FESA.

Cito precedentes da referida Corte de Justiça acerca da matéria:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. REMESSA DO FEITO À JUSTIÇA FEDERAL.
INTERESSE  DA  CAIXA  ECONÔMICA  EVIDENCIADO.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  IMPROVIDO. 1.  A
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a "CEF
somente  ingressará  na  lide,  deslocando  a  competência  para  a
Justiça  Federal,  quando  provar  documentalmente  seu  interesse
jurídico  mediante  demonstração  não  apenas  da  existência  de
apólice pública mas também do comprometimento do Fundo de
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Compensação de Variações Salariais - FCVS, com risco efetivo de
exaurimento  da  reserva  técnica  do  Fundo  de  Equalização  de
Sinistralidade da Apólice de Seguro Habitacional - FESA" (EDcl nos
EDcl  no  REsp  n.  1.091.393/SC).  2.  Neste  caso,  para  reformar  o
entendimento da Corte de origem de que foram preenchidas as condições
que comprovariam a afetação do FCVS,  seria  necessário  o  reexame de
provas, o que é inviável neste momento processual, consoante dispõe a
Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo regimental improvido.  (AgRg no AREsp
605.643/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA
POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. OFENSA AO ART.
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
LEGITIMIDADE  ATIVA  E  PASSIVA.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE  A
CONSTRUTORA DOS IMÓVEIS. SÚMULAS NºS 5, 7 E 83, TODAS DO STJ.
EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES. 1. A presença de
omissão no  julgado  autoriza,  em embargos  de  declaração,  a  respectiva
corrigenda.  2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso
representativo  de  controvérsia  (EDcl  nos  EDcl  no  REsp  nº
1.091.393/SC,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Rel.  p/
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado aos 10/10/2012, DJe
14/12/2012), firmou o entendimento de que o ingresso da CEF na
lide  somente  será  possível  a  partir  do  momento  em  que  a
instituição  financeira  provar  documentalmente  o  seu  interesse
jurídico,  mediante  demonstração  não  apenas  da  existência  de
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo
o processo no estado em que este se encontrar no instante em
que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação
de nenhum ato anterior. 3. O Tribunal de origem, após a apreciação dos
fatos  e  provas,  verificou  que  não  estavam  presentes  os  critérios  para
reconhecimento da competência da justiça federal, o que atrai a aplicação
das  Súmulas  nºs  5  e  7,  ambas  do  STJ.  4.  O  mutuário-segurado  tem
legitimidade ativa para cobrar da seguradora a cobertura relativa ao seguro
obrigatório nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. 5.
Nos contratos de seguro habitacional  obrigatório  regido pelas regras do
Sistema Financeiro Habitacional, a seguradora possui legitimidade passiva
para figurar no feito. Precedentes do STJ. 6. Nos termos do art. 70, III, do
CPC,  para  que  se  defira  a  denunciação  da  lide,  é  necessário  que  o
litisdenunciado esteja obrigado,  pela lei  ou pelo contrato,  a indenizar  a
parte  autora,  em  ação  regressiva,  o  que  não  ocorre  na  hipótese.
Precedentes  do  STJ.  7.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  sem efeitos
infringentes.  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  416.800/PE,  Rel.  Ministro
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MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe
19/11/2015).

Frise-se, ademais, que o STJ já se pronunciou no sentido de que a
edição  das  Leis  n.  12.409/2011  e  n.  13.000/2014  não  teve  o  condão  de
interferir  no  entendimento  acima  explicitado,  ou  seja,  não  afasta  a
necessidade da demonstração do efetivo comprometimento do FCVS,
a  fim de justificar  a  intervenção da  CEF no processo,  tal  como expõem as
decisões a seguir:

EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE,
CELERIDADE  E  ECONOMIA  PROCESSUAL.  SISTEMA  FINANCEIRO  DE
HABITAÇÃO.  FCVS.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  LITISCONSÓRCIO.
INEXISTÊNCIA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  MEDIDA
PROVISÓRIA  633/13.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
COMPROMETIMENTO DO FCVS. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A Segunda
Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos sujeitos aos
efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 1.091.363/SC, DJe de
25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de não existir interesse
da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo
necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura
securitária  dos  danos  oriundos  dos  vícios  de  construção  do  imóvel
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro
da  Habitação,  quando  não  afetar  o  FCVS  (Fundo  de  Compensação  de
Variações Salariais),  sendo, portanto,  da Justiça Estadual a competência
para processar e julgar o feito. 2. A alteração introduzida pela Medida
Provisória 633 de 2013, convertida na Lei 13.000 de 2014, tem
por  objetivo  autorizar  a  Caixa  Econômica  Federal  (CEF)  a
representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS,
sendo que a CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações
judiciais que representem risco ao FCVS ou às suas subcontas. Se
não há prova de risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS,
a inovação legislativa não traz nenhuma repercussão prática.  3.
Embargos de declaração recebidos com agravo regimental ao qual se nega
provimento.  (EDcl no AREsp 606.445/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  18/12/2014,  DJe
02/02/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA  ESTADUAL.  LEIS  12.409/2011  ALTERADA  PELA  13.000/2014.
IMPROVIMENTO. 1.- "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato
de seguro privado, apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de
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mútuo  habitacional,  por  envolver  discussão  entre  a  seguradora  e  o
mutuário,  e  não  afetar  o  FCVS  (Fundo  de  Compensação  de  Variações
Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça
Estadual  a  competência  para  o  seu  julgamento."  (EDcl  no  Resp  nº
1.091.363, Relatora a Ministra ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de
28.11.11).  2.- Com relação à Lei nº 12.409, de 2011, observa-se
que  a  alteração  introduzida  pela  Lei  nº  13.000/2014,  tem por
objetivo  autorizar  a  Caixa  Econômica  Federal  a  representar
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, sendo que a
CEF intervirá, em face do interesse jurídico,  nas ações judiciais
que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS
ou às suas subcontas, na forma definida pelo Conselho Curador do
FCVS. Se, no caso dos autos, conforme ressaltado, não há prova de
risco  ou  impacto  jurídico  ou  econômico  ao  FCVS,  a  inovação
legislativa  não  traz  nenhuma  repercussão  prática.  3.-  Agravo
Regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1449454/MG,  Rel.  Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 05/08/2014,  DJe
25/08/2014).

Na  espécie,  a  própria  Caixa  Econômica  Federal,  intimada  para
manifestar-se nos autos, afirmou categoricamente que não tem interesse no
feito, razão por que se revela incabível a remessa dos autos à Justiça Federal.

Destarte,  dou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  para,
modificando a decisão recorrida, manter a demanda sob a jurisdição da Justiça
Estadual.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).
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Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14 de fevereiro
de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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